
 
 
 

  

Ciclos Curtos de Ensino 
Superior 
 

agosto 2014 

 

 

 

 

 

 

 

 

Relatório 

Técnico 

Assessoria técnica: 

Ana Maria Canelas 



 
 
 

  
 

RELATÓRIO |Ciclos Curtos do Ensino Superior 2 

 

 
 

 

 
 

   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Título: Ciclos Curtos de Ensino Superior [Relatório Técnico] 

 

Autor: Ana Maria Canelas (Assessoria Técnica e Científica do CNE) 

 

Editor: Conselho Nacional de Educação (CNE) 

Direção - David Justino, Presidente do Conselho Nacional de Educação 

Coordenação - Manuel Miguéns, Secretário-Geral do Conselho Nacional de Educação 

 

Coleção: Estudos e Relatórios 

 

Design Gráfico: Teresa Cardoso Bastos - Design Unipessoal, Lda. 

 

Edição Eletrónica: setembro de 2014 

ISBN: 978-972-8360-86-3 

 

 

 

© CNE – Conselho Nacional de Educação 

Rua Florbela Espanca – 1700-195 Lisboa 

Telefone: 217 935 245 Fax: 217 979 093 

Endereço eletrónico: cnedu@cnedu.pt 

Sítio: www.cnedu.pt 

Assessoria técnica:   

Ana Maria Canelas  

 

  



 
 
 

  
 

RELATÓRIO |Ciclos Curtos do Ensino Superior 3 

 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ÍNDICE DE ABREVIATURAS 
 
 
 

ÍNDICE 

 
004   Índice de siglas 
 
 
005   Introdução 
 
 
006   Organograma do sistema de ensino superior português 
 
 
007   Ciclos curtos do ensino superior (CCES) – a construção de uma identidade 
   
 
009   Breve caracterização dos CCES   
  
 
011   Outros aspetos relevantes   
 
 
015   Cursos de Especialização Tecnológica 
  
 
016   Bibliografia  
 
 

Anexos 
 

 
018    Comparação dos níveis de qualificação nacionais com o Quadro Europeu de 

Qualificações e o Quadro de Qualificações para o Ensino Superior  
 
 
019    Quadro Nacional de Qualificações  
 
 
020    Estrutura do International Standard Classification of Education (ISCED) 
 
 
022    Qualificações típicas do Ensino Superior em Portugal (FHEQ) e os 

correspondentes níveis do Quadro Europeu de Qualificações (QEQ) e do Quadro 
Europeu de Qualificações para a área do Ensino Superior (QF-EHEA) 

 
 
023    Decreto-Lei nº 43/2014, de 18 de março 
 
 
 

 



 
 
 

  
 

RELATÓRIO |Ciclos Curtos do Ensino Superior 4 

 

 

Índice de siglas 
 

CCES –                        Ciclo Curto do Ensino Superior 
 
CEDEFOP –                Centro Europeu para o Desenvolvimento da Formação Profissional 
 
CET –                          Curso de Especialização Tecnológica 
 
CNE-                           Conselho Nacional de Educação 
 
CTSP –                        Cursos Técnicos Superiores Profissionais 
 
ECTS –                        Sistema Europeu de Acumulação e Transferência de Créditos - European Credit 

Transfer System  
 
EFTA –                        Associação Europeia de Comércio Livre - European Free Trade Association 
 
EFP –                           Ensino e Formação Profissional 
 
EQF –                          Quadro Europeu de Qualificações - European Qualification Framework  
 
UE –                            União Europeia 
 
EURASHE –                Associação Europeia de Instituições do Ensino Superior - European Association of 

Institutions in Higher Education  
 
EUROSTAT –             Autoridade Estatística da União Europeia 
 
ISCED –                      Classificação Internacional Normalizada da Educação (CITE) - International 

Standard Classification of Education  
 
OCDE –                       Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico 
 
PME –                         Pequenas e médias empresas 
 
QF-EHEA –                 Quadro Europeu de Qualificações para o Ensino Superior - Qualification 

Framework in the European Higher Education Area  
 
QNQ –                        Quadro Nacional de Qualificações 
 
TIC –                           Tecnologias da Informação e Comunicação 
 
UNESCO –                 Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura - United Nations 

Education, Scientific and Cultural Organization  
 
VET –                          Educação e Formação Vocacional - Vocational Education and Training  



 
 
 

  
 

RELATÓRIO |Ciclos Curtos do Ensino Superior 5 

 

 
 

Introdução 

 
O presente Relatório foi elaborado para sustentar o projeto de recomendação do CNE sobre a 
criação dos Cursos Superiores Técnicos Profissionais, através do Decreto-Lei nº 43/2014, de 18 de 
março, um novo tipo de formação superior de curta duração, não conferente de grau, a ser 
ministrada exclusivamente por unidades do Ensino Superior Politécnico – os Cursos Superiores 
Técnicos Profissionais.  
 
Pretende-se neste Relatório Técnico sistematizar conceções, práticas e recomendações europeias 
na área das formações superiores de curta duração, tendo para tal sido realizada uma pesquisa 
documental sobre a situação atual e as orientações existentes sobre esta temática. 
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Organograma do Sistema de Ensino Superior 

Português

 
(*) Excetuam-se os casos em que seja indispensável, para acesso ao exercício de determinada atividade profissional, uma 
formação compreendida entre 210 e 240 ECTS. 
(**) Excecionalmente, e sem prejuízo de ser assegurada a satisfação de todos os requisitos relacionados com a caracterização dos 
objetivos do grau e das suas condições de obtenção, o ciclo de estudos condicente ao grau de mestre numa especialidade pode 
ter 60 créditos em consequência de uma prática estável e consolidada internacionalmente nessa especialidade. 
(***) O grau de mestre pode igualmente ser conferido após um ciclo de estudos integrado, nos casos em que, para o acesso ao 
exercício de uma determinada atividade profissional, essa duração: a) seja fixada por normas legais da EU e; b) resulte de uma 
prática estável e consolidada na EU. Nestes casos, o grau de licenciado é atribuído aos alunos que tenham realizado 180 ECTS (3 
anos, 6 semestres) 
Fonte: Ministério da Educação e Ciência, Direção Geral do Ensino Superior, acedido em julho de 2014. 
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Ciclos Curtos do Ensino Superior (CCES) – a 

construção de uma identidade  

 
A estratégia para a Europa 2020 identifica o ensino superior como uma das áreas que mais 
diretamente pode contribuir para a criação de empregos e para o crescimento económico. Neste 
contexto, uma das metas acordadas pelos Estados Membros define que pelo menos 40% dos 
jovens com idades compreendidas entre os 30 e os 34 anos concluam o ensino superior, ou 
equivalente. 
 
A Comissão Europeia definiu uma agenda para a modernização do sistema de ensino superior1 na 
Europa, na qual se propõe: o alargamento da sua frequência, promovendo o acesso e diminuindo 
a retenção dos jovens pertencentes a grupos sociais menos favorecidos; o aumento da eficiência 
do sistema, através da melhoria das respetivas taxas de conclusão; e a redução do tempo 
necessário para completar com sucesso os cursos. 
 

A fim de maximizar o contributo dos sistemas de ensino superior da Europa para um 
crescimento inteligente, sustentável e inclusivo, são necessários progressos em alguns 
domínios-chave: aumentar a quantidade de graduados do ensino superior em todos os 
níveis; melhorar a qualidade e importância do desenvolvimento do capital humano no 
ensino superior; criar mecanismos de governação e financiamento eficazes que 
promovam a excelência; e reforçar o triangulo do conhecimento entre a educação, a 
investigação e as empresas.2 

 
Neste sentido foram identificadas algumas questões políticas fundamentais a serem 
concretizadas pelos Estados-Membros e pelas instituições de ensino superior, das quais se 
realçam: desenvolver vias de progressão claras do ensino profissional e outros tipos de ensino 
para o ensino superior; incentivar uma maior aproximação junto de estudantes de grupos  
sub-representados e aprendentes não tradicionais, incluindo adultos; envolver os empregadores 
e as instituições do mercado de trabalho na conceção e execução dos programas e no apoio a 
uma experiência prática durante os cursos. 
 
Já em 19733 a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE) definia os 
Ciclos Curtos do Ensino Superior como educação pós secundária de curta duração, com uma forte 
componente vocacional, geralmente promovida por instituições não universitárias do ensino 
superior.  
 
 
 
 
 

                                                        
1
 COM (2006) 208 final. 

2
 COM (2011) 567 final 

3
 Short-Cycle Higher Education. A search for Identity. OCDE. 1973 
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Em 1976 Boudon e co-autores4 referiam que se nas sociedades industrializadas os salários e o 
reconhecimento social tendem a aumentar, em média, com o nível de escolaridade dos 
indivíduos, é natural portanto que cada estudante aspire a alcançar o maior nível educativo 
possível.  
 
Neste sentido, se todos seguissem a mesma estratégia, o resultado seria o aumento da procura 
de altos níveis de qualificação, com o risco de não atender às necessidades de competências 
específicas do mercado de trabalho, o que poderia conduzir à desvalorização dos níveis de 
escolarização mais elevados, com consequências graves na empregabilidade dos diplomados. 
 
Ainda segundo os mesmos autores, foi para evitar tais consequências que muitos países 
decidiram implementar novas tipologias de Ciclos Curtos de Ensino Superior (CCES), pois esta 
medida permitiria diminuir a pressão da procura sobre os cursos de licenciatura e mestrado do 
ensino superior. 
 
Estas ofertas formativas estão representadas em muitos países europeus sendo que, em 2010 
existiam 1 694 080 alunos a frequentar cursos de ciclo curto do ensino superior na União 
Europeia, em países da European Free Trade Association (EFTA) e na Turquia5. 
 
Segundo Magda Kirsch e Yves Beernaert6 os Cursos de ciclo curto do ensino superior podem ser 
considerados como o “elo perdido” entre o ensino secundário e o ensino superior, ao permitir 
que os alunos subam “degrau a degrau a escadaria do ensino superior”.  
 
Tendo o processo de Bolonha promovido a introdução dos Quadros de Qualificações, com a 
possibilidade de definição de níveis intermédios na área do Ensino Superior, o estatuto dos CCES 
sofreu uma melhoria considerável. 

                                                        
4
 In: Boudon, R. et al. Short-Cycle Higher Education and the Pitfalls of Collective Action. A Review of Science, Learning 

and Policy. Minerva 1976. 
5
 In: Kirsch, M e Beernaert, Y. Short Cycle Higher Education in Europe – Level 5: the Missing Link. EURASHE. 2011 

6
 Idem 
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Breve caracterização dos CCES 
 
O processo de Bolonha (1999) tem como grande objetivo desenvolver a área do ensino superior 
na Europa, facilitar a mobilidade e assegurar uma elevada qualidade no ensino superior. A 
adoção, em 2005, do Quadro Europeu de Qualificações para o Ensino Superior (Qualification 
Framework - European Higher Education Area – QF-EHEA) e a Recomendação sobre o quadro 
Europeu de qualificações para a Aprendizagem ao Longo da Vida (2008) (European Qualification 
Framework - EQF) constituíram marcos importantes para a afirmação dos ciclos curtos de ensino 
superior no panorama europeu. 
 
Enquanto o quadro de referência para o ensino superior abrange três níveis de qualificação (com 
a possibilidade de um subnível) correspondentes aos diplomas atribuídos pelas instituições que 
constituem este sistema – licenciatura, mestrado e doutoramento, o Quadro Europeu de 
Qualificações está estruturado em oito níveis, descritos em termos de resultados de 
aprendizagem, abrangendo as qualificações obtidas por diversas vias formativas (generalistas, 
vocacionais, de formação profissional, em percursos académicos formais e através de 
aprendizagens não formais e informais). 
 
O padrão internacional para classificação da educação (International Standard Classification of 
Education – ISCED) definido pela Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e 
Cultura (UNESCO) em princípios dos anos de 1970 e recentemente revisto7 (2011), estabelece 
oito níveis, utilizando uma codificação paralela de programas de educação/formação e de níveis 
de frequência. 
 
Os CCES não conferem grau académico e estão posicionados, maioritariamente, no nível 5, 
embora haja diferenças significativas quer em termos do número de créditos (European Credit 
Transfer System - ECTS) correspondentes a cada curso, que pode variar entre 90 a 150 ECTS, na 
Dinamarca, entre 90 e 120 ECTS, no Reino Unido e na Bélgica Flamenga e 120 ECTS na Irlanda e 
na Eslovénia8. 
 
Também em termos da duração9 os CCES prolongam-se, maioritariamente, por dois anos (em 
frequências a tempo inteiro), podendo variar entre um e dois anos e três anos.  
 
Estas formações são promovidas por uma grande diversidade de instituições públicas e privadas 
do ensino superior na maioria dos países estudados em 2011, por Kirsch e Beernaert, sendo que 
na Dinamarca e na Turquia apenas entidades públicas as podem desenvolver. Na Islândia apenas 
as universidades acreditadas pelo governo promovem os CCES, na Holanda podem existir em 
diversos entidades, mas apenas por iniciativa de universidades de ciências aplicadas e na Turquia 
apenas as universidades ou fundações universitárias organizam CCES. 
 
 

                                                        
7
 International Standard Classification of Education ISCED 2011. UNESCO-UIS. 2012. 

8
 In: Kirsch, M e Beernaert, Y. Short Cycle Higher Education in Europe – Level 5: the Missing Link. EURASHE. 2011. 

9
 Idem. 
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No que diz respeito ao currículo, nos 32 países envolvidos no estudo levado a cabo por Kirsch e 
Beernaert, a grande maioria das instituições define os curricula dos CCES que desenvolve como 
uma combinação entre uma componente teórica, uma componente prática e estágio em posto 
de trabalho (42 instituições), seguindo-se os que organizam cursos que descrevem como uma 
combinação entre duas componentes – teórica e prática (14 instituições) e apenas 5 instituições 
afirmam desenvolver formações apenas com componente teórica ou com componente prática. 
 
As áreas de estudo mais representadas (com mais de 50% de menções por parte das instituições 
inquiridas) são Gestão; Administração; TIC; Mecânica; Engenharia; Catering e Hotelaria; 
Construção; Agricultura; Cuidados de Saúde; Estudos Ambientais e Ação Social. 
 
Segundo o CEDEFOP10 (R.P. nº 15, 2011), uma das questões mais referidas nos debates sobre as 
políticas da educação/formação vocacional na Europa, como já se referiu, diz respeito à 
necessidade de melhorar a articulação entre aquelas ofertas no nível secundário e  
pós-secundário e o ensino superior. 
  
Acontece que uma das tendências identificadas11 é para que o ensino profissional no ensino 
superior se torne mais académico. Assim sendo, se as formações profissionalizantes de nível 
secundário se tornarem, em contrapartida, cada vez mais orientadas para o exercício de uma 
profissão, a transição dos alunos deste nível para programas de formação profissionalizante no 
ensino superior pode tornar-se mais difícil, significando que não se está a melhorar a articulação 
entre os dois níveis educativos. Daqui decorre a necessidade de os governos prestarem especial 
atenção à coordenação vertical dos sistemas educativos e formativos. 
 
De salientar que ao nível europeu os significados específicos atribuídos à educação pós 
secundária, nível terciário de educação e ensino superior nem sempre são claros. Nas estatísticas 
publicadas pelo EUROSTAT12: nível terciário de ensino é considerado como toda a educação que 
segue o nível secundário, implementada por uma instituição do ensino superior, sem distinguir 
entre formação vocacional/profissional (VET) e formação superior académica. 

                                                        
10

 In: Research paper nº 15. Vocational education and training at higher qualification levels. Luxemburg. CEDEFOP. 
2011. 
11

 Idem 
12

 EUROSTAT – autoridade estatística da União Europeia. 
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Outros aspetos relevantes  
 
Um estudo levado a cabo pelo CEDEFOP - Future skill supply in Europe (realizado na sequência da 
iniciativa New skill’s for new job’s) constitui um contributo importante para a antecipação dos 
níveis de qualificação necessários na Europa, até ao ano 2020. 
 
Este estudo envolveu os países da União Europeia a 25, excluindo Malta e incluindo a Noruega e 
nele se apresentam as tendências globais para a UE 25 e para cada um dos países, relativamente 
aos níveis de qualificação da população com 15 e mais anos e à procura de mão-de-obra, por 
níveis de qualificação. 
 
Nas baixas qualificações incluem-se todos os níveis até ao 3º ciclo do ensino básico, as médias 
qualificações correspondem ao ensino secundário e pós-secundário não superior e as altas 
qualificações abrangem a educação terciária. 

Segundo aquele estudo existem fortes evidências que, até 2020, serão criados diferentes tipos de 
emprego, requerendo cerca de 32% trabalhadores altamente qualificados e cerca de 50% 
trabalhadores com qualificações médias. Estas tendências estão em linha com a evolução 
previsível dos níveis de qualificação da população ativa, no conjunto dos países envolvidos. 
 
As Figuras 1 a 4 apresentam as tendências relativas à população ativa e à população com 15 anos 
e mais na UE 25 e em Portugal. 
 
 
                                     Figura 1 
Tendência de evolução dos níveis de qualificação exigidos 
pelo mercado de trabalho (população ativa com 15 e mais 

anos), % do total. UE 25 

 
Fonte: Future skill supply in Europe, CEDEFOP, 2009 

 
 
 
 
 
 
 

                                   
Figura 2 

Tendência de evolução dos níveis de qualificação da 
população com 15 e mais anos, % do total. UE 25 

 

 
Fonte: Future skill supply in Europe, CEDEFOP, 2009 
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Figura 3 
 

Tendência de evolução dos níveis de qualificação exigidos 
pelo mercado de trabalho (população ativa com 15 e mais 

anos), % do total. Portugal 

 
Fonte: Future skill supply in Europe, CEDEFOP, 2009 
 
 

                        
 

                                
Figura 4 

 
Tendência de evolução dos níveis de qualificação da 
população com 15 e mais anos, % do total. Portugal 

 

 
Fonte: Future skill supply in Europe, CEDEFOP, 2009 

 

 
 
A comparação entre as tendências de evolução previstas para Portugal e para a UE 25 indica-nos 
que, apesar do caminho percorrido pelo nosso país no que diz respeito ao aumento dos níveis de 
qualificação da população, teremos em 2020 ainda cerca de metade da população ativa no nível 
de escolarização/qualificação baixo. Esta predominância percentual das baixas qualificações 
resulta, em grande medida, da insuficiência do investimento nas qualificações médias, uma vez 
que a percentagem de indivíduos com os níveis mais elevados de qualificação só é 
moderadamente inferior à média europeia.  

 
 

Figura 5 
Tendência de evolução das qualificações na população e na força de trabalho. UE 27+  

 

 
Fonte: CEDEFOP (estimativas do emprego com base em E3ME e EDMOD). 2012 
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Nas estimativas realizadas no âmbito da atualização do estudo do CEDEFOP, efetuada em 2011, a 
previsão para o conjunto dos países da União Europeia e para a Noruega e Suíça, fazem antever 
uma situação ainda mais exigente em termos dos níveis de qualificação que irão ser requeridos 
pelos empregadores no espaço europeu, como se pode verificar na Figura 5, o que justificará o 
investimento dos países em programas de formação de níveis de qualificação médio e alto. 
 
Também no que diz respeito à necessidade de elevação dos níveis de qualificação da população 
ativa, os CCES podem desempenhar um papel importante, uma vez que na EU 2713 muitos dos 
alunos destes cursos são adultos que regressam aos estudos numa fase mais avançada da sua 
vida, conciliando muitas vezes o trabalho com as aprendizagens formais. 
 
Embora os requisitos de acesso aos CCES sejam, na maior parte dos países, idênticos aos que são 
exigidos para outros programas do ensino superior, eles incluem, muitas vezes, condições mais 
flexíveis, como por exemplo o reconhecimento de adquiridos ou provas especialmente 
concebidas para o acesso de alunos adultos. 
 
Do total das instituições envolvidas no estudo promovido pela EURASHE (2011), 75% dos CCES 
são organizados com um horário que vai ao encontro das necessidades dos respetivos alunos, 
70% dos cursos possibilitam a frequência a tempo inteiro e a meio-tempo, cerca de 40% 
permitem o ensino a distância, entre outras possibilidades de organização flexível dos currículos, 
sendo que apenas ¼ das instituições oferece CCES unicamente para frequência a tempo inteiro.  
 
 

Figura 6 - Evolução da estrutura ocupacional do emprego EU 27+ 

 
Fonte: CEDEFOP (estimativas de emprego com base em E3ME e EDMOD). 2012 
 

                                                        
13

 In: Kirsch, M e Beernaert, Y. Short Cycle Higher Education in Europe – Level 5: the Missing Link. EURASHE. 2011. 
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A estrutura do emprego está em permanente evolução e a Figura 6 evidencia que o grupo 
ocupacional mais significativo previsto para 2020 é o dos Técnicos e Assistentes Profissionais 
qualificados, com 18,1% do total de empregos estimado e com a maior subida entre 2010 e 2020, 
cerca de 1,5 pp. 
 
Este grupo abrange ocupações profissionais altamente qualificadas como, por exemplo, técnicos 
de engenharia, das ciências da saúde, do ensino, de gestão e finanças e da administração pública. 
 
Estas são algumas das áreas mais representadas nos cursos de Ciclo Curto do Ensino Superior da 
UE segundo, Kirsh e Beernaert (2011), e nas quais o investimento terá maior retorno em termos 
de desenvolvimento dos países e, consequentemente, de diminuição dos níveis de desemprego. 
 
No âmbito das prioridades propostas pela Comissão Europeia14, no sentido de garantir que os 
sistemas de educação e formação invistam nos desafios considerados mais prementes no atual 
contexto de fraco crescimento económico, diminuição da mão-de-obra e aumento do 
desemprego jovem, salientam-se as seguintes medidas-chave: 
 

Elaborar, em função das circunstâncias nacionais, sistemas duais de ensino e 
formação profissional (EFP) de qualidade, alinhar as políticas de EFP com as 
estratégias de desenvolvimento económico local/regional, nomeadamente para a 
especialização inteligente, permitir a permeabilidade com outras ofertas 
educativas, desenvolver ciclos universitários de curta duração (2 anos) que incidam 
em domínios identificados com escassez de competências, em particular onde haja 
potencial de crescimento como as TIC, os cuidados de saúde, as competências 
“verdes” e reforçar as parcerias locais, nacionais e internacionais e as redes entre 
as empresas, em especial as PME e os prestadores de EFP. 
 

Em linha com a estratégia UE 2020, que realça (i) a importância do ensino superior na criação e 
sustentação de uma economia em crescimento; (ii) a relevância do envolvimento de 
empregadores e de entidades do mercado de trabalho no desenho dos programas de formação, 
nomeadamente apoiando a implementação dos estágios profissionais; (iii) e a 
imprescindibilidade de criar vias claras de progressão das formações vocacionais/profissionais, os 
CCES e, designadamente, os Cursos Técnicos Superiores Profissionais15 pretendem responder 
àqueles desafios. 

                                                        
14

 In: COM (2012) 669 final. Estrasburgo. 
15

 Decreto-Lei 43/2014, de 19 de março. 
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Cursos de Especialização Tecnológica  
 
De salientar que em Portugal os Cursos de Especialização Tecnológica (CET), não estando 
integrados no nível terciário de ensino, antes sendo considerados cursos pós-secundários não 
superiores, conferem igualmente o nível 5 de qualificação (EQF/QNQ) e têm sido organizados por 
instituições do ensino superior, a par de outras entidades formadoras de natureza diversa, 
designadamente escolas tecnológicas, escolas secundárias e profissionais e centros de formação 
profissional. A curto prazo está previsto que estes cursos deixem de ser ministrados por IES.  
 
Os Cursos de Especialização Tecnológica inicialmente enquadrados pelo Decreto-Lei nº 88/06, de 
23 de maio, conferiam nível 4 de qualificação, tendo a partir da publicação do Decreto-Lei 
nº 783/09 passado a conferir o nível 5 de qualificação, mas mantendo a designação de cursos pós 
secundários não superiores. Esta situação foi considerada de alguma ambiguidade pelo Comité 
Internacional de verificação da compatibilidade do QNQ com o Quadro Europeu de Referência 
para a Área do Ensino Superior (QF-EHEA)16, que recomendou ao país que procedesse a uma 
melhor explicitação do nível 5 do seu Quadro Nacional de Qualificações  e à clarificação do seu 
enquadramento no QF-EHEA. A formação realizada no âmbito destes cursos é geralmente 
creditada para efeitos de continuação de estudos graduados – licenciatura. 
 
Como se refere no relatório do CNE Estado da Educação 2012 – Autonomia e Descentralização, 
estes cursos foram criados em 1995, com o objetivo de proporcionar uma formação especializada 
de quadros intermédios no contexto das ofertas formativas pós-secundárias profissionalizantes, 
necessárias ao mercado de trabalho. Os CET têm vindo a adquirir uma expressão crescente nas 
instituições do ensino superior, em particular no ensino politécnico. 
 
A criação dos Cursos Superiores Técnicos Profissionais a ministrar apenas em instituições de 
ensino superior, a par da extinção progressiva dos CET naquelas entidades, poderá, talvez, 
indiciar a intenção de reequacionar esta oferta formativa, no quadro das recomendações 
Europeias formuladas para Portugal. 
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Anexos 
  

Anexo 1 - Comparar os níveis de qualificação nacionais com o Quadro Europeu de Qualificações 
e o Quadro de Qualificações para a Área do Ensino Superior 

 
 

 

Fonte: Referencing National Qualification Levels to the EQF: Update 2013. European Qualification Framework Series: 
Note 5. Luxembourg. 2013 

 

 



 
 
 

  
 

RELATÓRIO |Ciclos Curtos de Ensino Superior 19 

 

 
 

 

Anexo 2 – Quadro Nacional de Qualificações (Portaria nº 783/2009, de 23 de julho) 

 

Níveis Qualificações 

1 2º ciclo do ensino básico 

2 3º ciclo do ensino básico obtido no ensino básico ou por percurso de dupla 
certificação 

3 Ensino secundário vocacionado para o prosseguimento de estudos de nível 
superior 

4 Ensino secundário obtido por percursos de dupla certificação ou ensino 
secundário vocacionado para prosseguimento de estudos de nível superior, 
acrescido de estágio profissional – mínimo 6 meses 

5 Qualificação de nível pós-secundária não superior com créditos para 
prosseguimento de estudos de nível superior 

6 Licenciatura 

7 Mestrado 

8 Doutoramento 

 

 

 

Níveis de educação e formação (1) Níveis de Qualificação 

2º ciclo do ensino básico 
Nível  1 de formação 

1 

3º ciclo do ensino básico  
Nível 2 de formação 

2 

Ensino secundário, via de prosseguimento de estudos 
Nível 3 sem conclusão do ensino secundário 

3 

Ensino secundário e nível 3 de formação 4 

Nível 4 de formação 5 

Bacharelato e licenciatura 6 

Mestrado 7 

Doutoramento 8 

 

(1) Níveis de formação de acordo com a estrutura de níveis de formação profissional definidos pela Decisão nº 85/368/CEE, 

do Conselho de 16 de julho, publicada no Jornal Oficial das Comunidades Europeias, nº L 199, de 31 de julho de 1985. 
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Anexo 3 –International Standard Classification of Education (ISCED) 
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Anexo 4 – Qualificações típicas do Ensino Superior em Portugal (FHEQ) e os correspondentes 
níveis do Quadro Europeu de Qualificações (QEQ) e do Quadro Europeu de 
Qualificações para a área do Ensino Superior (QF-EHEA)17 

 

 

 

Qualificações do Ensino Superior 
em Portugal 

Ciclos QF-EHEA Níveis QEQ 

Doutoramento Terceiro ciclo 8 

Cursos de Doutoramento - - 

Mestrado Segundo ciclo 7 

Mestrado Integrado 

Cursos de Mestrado - - 

Licenciatura Primeiro ciclo 6 

Cursos de Especialização 
Tecnológica 

Qualificação de ciclo curto com 
ligação ao primeiro ciclo 

 
5 
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Anexo 5 – Decreto-Lei nº 43/2014, de 19 de março 
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